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ProfessorCatedráticode Direito ProcessualCivil na UniversidadeFederal
do Paraná
FormuladapelosAdvogadosL.c.L. e CK., tenhopresentea se-
guinteexposição:
"T. M. S, argentino,tornou-sesenhore possuidorde uma área
de terrascom53.973 ha, localizada,hoje,nascomarcasde Cascavel
e Toledo,nesteEstado,poreleassimhavida:
a) metade,atravésda cartade adjudicaçãopassadaem seu
favor pelo Juiz de Direitode Foz do Iguaçu,a 27 de setembrode
1932,nosautosda execuçãoemqueforampartes,comoexeqüentes,
T.M.S.,e, comoexecutado~,A.G. e suaesposa,A.B. i
b) metade,atravésda carta de arremataçãoexpedida pelo
Juízo Comercial(n. 5), da cidadede BuenosAires, RepúblicaArgen-
tina, a 30 de dezembrode 1932,nosautosda falênciade LG., filho.
A. e L, que eramirmãos,haviamobtido esseimóvelnos autos
do inventáriode seu pai, passadoem Posadas,RepúblicaArgentina.
Originariamente,fora ele adquiridodo Estadodo Paraná,a 25 de
agostode 1905e 24 de junhode 1908,por N. y G., sociedadeque
se dissolveue a área foi adjudicada,em partesiguais,aos sócios
loG. e P.N., sendoque esteúltimo,por atopassadotambémna Re-
públicaArgentina,cedeue transferiusuaparteaossucessoresdo ex-
sócioL. .
O imóvel,que estavatran5critono RegistroImobiliáriode Foz
do Iguaçu,veio~sê-Io,também,nascomarcasdeCascavele Toledo,
quandocriadas,atendendoaodispostonosarts.178,b, 237,e,e 239,
I, dalei dosRegistrosPúblicos(Decreto-lein.o4.857,de9 denovem-
brode1939).
A 25 de setembrode 1947e 16de abrilde 1948,T.M.S.ou-
torgouprocuraçãoa A.D.,emBuenosAires,a fim de esterepresen-
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tá-Joem diversosatospertinentesà suacondiçãode proprieátriodas
terras.A 16 de abril de 1948,em BuenosAires, A.A.Q.. procurador
de T.M.M.S.,substabeleceua A. D., como mesmofim das procura-
çõesanteriores,poderesque haviarecebido.A 19 de julhode 1950
e 30 de novembrode 1954,T.M.S. outorgounovas.procuraçõesa
A. D., em Curitiba,como mesmofim das"anteriores.
Em nenhumafoi incluídopoderque autorizassea alienaçãodo
imóvel,notodoou emparte.
A. D., porém,valendo-seda últimadessasprocurações,lavra-
da nasnotasdo 5.° Tabeliãode Curitiba,logrouvender10.000 al-
queirese maisde 150.000pinheirosde propriedadede T.M. S., o
qual ajuizou,em Cascavel;açãoque visa à declaraçãoda nulidade
do ato,assimcomode todosos quese lhe seguiram,pelosquaisfo-
ram alienadasa terceirosparcelasdas terrasque o procuradorven-
derasemterpoderes.
Interveionos autoso InstitutoNacionalde Colonizaçãoe Refor-
haAgrária- INCRA - autarquiafederalque manifestouinteressena
causae, por isso,estapassouà competênciada Justiça Fed~ral,pa-
ra, depois,requerersua admissãocomoassistente,equiparadoa li-
tisconsortedos Réus,sustentandoque o Autor, por ser estrangeiro
e não-domiciliadono País, está impedidode adquirir imóveis,ou
de readquirí-Ios,no Brasil,e, em vistadisso,é carecedorda açãol
por impossibilidadejurídicado pedido."
Feitaa exposição,formulamestaconsulta:
1. O Institutode Colonizaçãoe ReformaAgráriatem interesseI
que lhe autorizea intervençãocomo assistente,equiparadoa litiscon-
sortedos Réus?
2. M. S. é carecedorda ação,por impossibilidadejurídicado
pedido?
Respondo:
1. Dois princípiosestãoem jogo no estudoda assistência:o
primeiro,que constituia regra,de a sentençanão influir na relação
jurídicados que não participaramda causajo segundo,que lhe abre
exceções,de, eventualmente,poder alguémsofrer prejuízo, direto
ou indireto,em virtudeda sentençaprolatadaem processodo qual
nãoparticipara.
A regra é multissecular,pois figurarano Digesto(42.1.63 e
44.2. 1),tendopassadoàs legislaçõesdospovoscultos.Acolheram-na
asOrdenaçõesdo Reinode Portugal(Manuelinas;L. 111,T. LXVII,pr.
- Fmp~nas,L. 111,T. LXXXI, pr.), reproduzidaslno Brasil,peloCon-
-- -- - - -- -- - ----
EGAS DIRCEU MONIZ D'EARAGÃO 161
selheiro ANTONO JOAQUIM RIBAS, na Consolidaçãodas Leis do
ProcessoCivil (art.SOl).
Emboranãofigureno CódigoCivil (comose dá empaíseseuro-
peus),e tampoucono de ProcessoCivil (de 193.0),semprefoi paci-
ficamenteadmitidana doutrinae na jurisprudência,vindo a ser con-
sagrada,outravez, no novoCódigode ProcessoCivil (art.472).
Mas tambémde longadatae comigual antiguidade,se susten-
ta a existênciada exceção,ou seja,em certose determinadoscasos
a sentençapoderáinfluir na relaçãojurídicade terceiro,estranhoà
causaemquefoi proferida.
A legislaçãoe a doutrinasemprese preocuparamcomessapos-
sibilidade,examinando-asobos maisvariadosaspectos,sejano pas-
sado, seja na atualidade.Os juristasportuguesese brasileirostam-
bém se dedicaramparticularmenteao a5sunto,valendocomoexem-
plo os que o Cons. RIBAS localizounos DireitosRomanoe Portu-
guês, incluindonostrês parágrafosacrescentadosao art. 501 da sua
Consolidação,comentadosnas respectivasnotasde rodapé(CCCLa
CCCLI!).
2. Atendendoa essarealidade,o Direitosempreadmitiuque
seja facultadoao terceiroingressarna demanda,em defesade seus.
interesses,quandose justificara hipótesede a sentençapoder atin-
gí-Ios. Daí figurascomoa da assistência.Antesde examiná-Ia,po-
rém,cumpredistinguirum caso,queobedeceà mesmadiretrizgeral,
mas com ela não se identifica:a intervençãoiussu iudici-s,prevista
no art. 91 do Códigode ProcessoCivil (1939).
Em tesede concursoa essepropósito,o Prof. MOACYR LOBO
DA COSTA mostrouque ess.etipo de intervençãonão remontaà an-
tigüidaderomana,masao DireitoGermânico(adc::itatio),tendoingres-
:ado noscódigosmodernosatravésdo Motu Propriodo PapaPio VII,
a 22 de novembrode 1817,passandoaosCódigosSardosde 1854
(art.452)e 1819(art.270),de ondechegouaosda Itáliade 1864
(a;-t.205)e 1940(art.107).(liDaIntervençãolussuludici no Processo
Civil Brasileiro',págs. 15-24)BATISTAMARTINS, confessadamente,
buscou-ano art. 14do ProjetoPreliminarde Códigode ProcessoCi-
vil italiano.('Comentáriosao Cód.igode ProcessoCivil, 1.aed., 1/286)
Tal não foi, porém,o que ocorreuno caso,pois o juiz não d~
terminou,de ofício, a citaçãodo INCRA, sob penade seremos Réus
absolvidosda instância,masumdestesé quepediue obteve-a no~
tificaçãoda existênciado litígio a fim de lhe facultar,querendo,a
intervençãonacausa.
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3. A assistênciaremontaao DireitoRomano,tendosurgidona
últimafase de seu dirietoprocessual,períodoconhecidocomoo da
cogniçãoextraordinária,visando,precipuamente,a evitar o conluio
das partesem detrimentodo terceiroe se manifestandocom maior
freqüênciaatravésda apelação,a qual, comoé sabido,surgiucom
AUGUSTO, no SéculoVI (MOACYR LOBO DA COSTA, 'Assistência',
págs.2/5). LOPESDA COSTA,que nãoseaprofundarano examedos
textos romanos,disse que, nestes,"não se encontrabem diferen-
ciada a figura da assistência",parecendo-lheque "no direito inter-
médioé que ela começounitidamentea destacar-se"('Da Interven-
çãodeTerceirosnoProcesso',pág.95).
Não tendoconstadodas OrdenaçõesAfonsinase Manuelinas,a
figura da assistênciaingressouno textodas Filipinas(l. 111,T. XX,
§ 32),recolhidadoCódigoSebastiânico.
No Bra5il,atravésdo Regulamenton.o 737,de 25 de novembro
de 1850(arts. 1-3/126), e da ConsolidaçãoRIBAS (arts.287/290),
a figura da assistênciachegouaos códigosestaduaisde processoe
ao Códigode ProcessoCivil de 1939,noqual é tratadaem umaúni-
ca disposição(art. 93), localizadano capítuloconcernenteao litis-




lhe a opinião,mostramque, mesmonãoo querendo,o Códigocon-
témasduasespécies(LOPESDA COSTA,'DireitoProcessualCivilBra-
sileiro',ed. 1959,n.503,1/432).
4. Estáassimredigidoo art. 93: "Quandoa sentençahouver
de influir na relaçãojurídicaentrequalquerdas partese terceiro,es-
te poderáintervirno processocomoassistente,equiparadoa litiscon-
sorte".
Já o novo Códigode ProcessoCivil, bem distinguindo05 dois
tipos de assistência,descrevea simples,adesiva,no art. 50, e a
qualificada,litisconsorcial,no arf. 54. O primeirodeles tem esta re-
dação:"Pendendoumacausaentreduasou maispessoas,o terceiro,
que tiver interessejurídicoem que a sentençasejafavorávela uma
delas,poderáintervirno processopara assistí-Ia".O outrodos dois
temesteteor:"Considera-selitisconsorteda parteprincipalo assisten-
te, toda vez que a sentençahouverde influir na relaçãojurídicaen-
tre ele o adversáriodo assistido".
O textodo art. 50, do novo Código,relativoà assistênciasim-
ples,adesiva,correspondeaos§ 66, 1,da OrdenaçãoProcessualCivil
alemã,traduzidaquaseliteralmente.Deladiz ADOLF SCHbNKE ser
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"a participação de um terceiro em um litígio pendente entre outras
pessoas/ em apoio a uma delas/ em cujo êxito tem um interesse ju-
rídico/1/ reproduzindo/ praticamente/ o texto da lei eDerechoProcesal
Civil', pág. 99). Chamam-naos alemãesNebenintervention(interven-
çãosubordinada).O textodo art.54 correspondeao § 69 da mesma
Ordenação/que tratada intervençãoa que os alemãesdenominam
SÜ'eirgenõssiscneNebenintervention,ou seja/ intervençãosubordina-
da litisconsorcial/pois a denominaçãoHaupt-infervention(interven-
çãoprincipal)/definea figuraque/ no Brasil/correspondeà oposição.
Ainda na liçãode SCHONKE/a assistêncialitisconsorcial"existequan-
do a coisajulgadaresultanteda sentençaproferidano processoprin-
cipal surtirefeitossobrea relaçãojurídicaentreo intervenienteade-
sivoe a partecontrária"(ob.cit./pág.102).
Entreos doiscasosdeassistência/portanto/háumadiferençade
intensidade:"são maisamplos.os efeitosda intervençãoadesivano
casodeserestalitisconsorcial"/dizSCHONKE.
Confrontando-seos dois textosalemãese o do Códigode 1939
(art. 93)/ vê-seque esteembaralhouos conceitos/propendendo,con-
tudo/ para a adoção/ apenas/da assistêncialitisconsorcial/conforme
explicouBATISTAMARTINS/ já referido.
Emborao autor do Código de 1939 indique como fonte do
art. 93 o § 20 da Ordenação Processual Civil austríaca/ I) texto
destacoincidecomo teor do § 69 da alemã/ o que se explicapelo
fato de estaúltimaser de 1877/ ao passoque a outra é de 1895.
Quanto a essa coincidência/os processualistasestão acordes.
5. Em ambasas leis/a da Alemanhae a do Brasil/cujosCó-
digos/o de 1939(art.93)/e o de 1973(art.54)/ se inspiraramno
§ 69 da ZPO, exige-sedo terceiro/paraque intervenhana qualidade
de assistente/equiparadoa litisconsorte/duascondiçõesbásicas/sem
asquaisa suapresençanosaut05é inaceitável:a) interesseib) legi-
timidade.
5. 1 O interessedecorreda necessidadede intervir/a fim de
evitaro prejuízo,que resultariada sentençaatravésda qual o juiz
julgarprocedentea pretensãoda partecontráriaàquelaemcujofa-
vor se dá a intervenção,ou seja,acolhero pedidode T. M. S., visto
comoo INCRA pediu para ser.assistente/equiparadoa litisconsorte
dos Réus.Alémdisso,é tambémindispensávelque a sentençaseja
aptaa tutelara relaçãojurídicade que o intervenientese diz titular.
A noçãode interesse/que coincidecoma do interessede agir
exigidode qualquerpessoaque ajuízeumaação,é muitobemexpos-
ta porALFREDOBUZAID,emseulivroAgravode Petição,noqualse
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lêem estaspalavras:IIHá interesseprocessualse a partesofre um
prejuízo,nãopropondoa demandae daí resultaque,paraevitaresse
prejuízo, necessitaexatamenteda intervençãodos órgãos jurisdi-
cionais"(2.aed., págs.88/89). DelatambémseocupaLlEBMAN,em
seuMa,nualedi DirittoProcessualeCivile, precisando-acomestesvo-
cábulos:IIEmconclusão,o interessede agir resultada relaçãoentre
a situaçãoantijurídicaque é denunciadae o pronunciamentoque se
pleiteiapara remediá-Iamediantea aplicaçãodo direito,relaçãoque
deve consistirna utilidadedo pronunciamento,como meio de pro-
porcionarao interessele5adoa proteçãooutorgadapelo direito"
(1/41-42).JOSÉ FREDERICOMARQUESsegueessaorientação,comose
podever emsuasInstitui.çõesde DireitoProcess,ualCivil: "0 interesse
de agir é a relaçãoentrea situaçãoantijurídicadenunciadae a tutela
jurisdicionalrequerida.Distoresultaquesomentehá interessequando
se pede umaprovidênciajurisdicionaladequadaà situaçãoconcreta
a ser decidida{{(1.aed.{11/33).
Taisopiniõesharmonizamas duascorrentesde pensamentoem
torno do assunto,a cujo respeitopodemser colhidosmaioresdeta-
lhesnasobrasespecializadasde GIUSEPPETEAe ALDOATTARDI{as
duas intituladasL'lnteressead Agire.
5.2. Tratando,especificamente{do interessena intervenção
litisconsorcialprevistano art. 93 do Código de 1939{LlEBMAN
assimse expressou{em nota à traduçãobrasileiradas Institui'ções
dleDireitoProcessualCivil de CHIOVENDA::"Condiçãopara a inter-
vençãoé, pois, o interessedo terceirono resultadodo processo.
O interessedeveserde caráteriurídico,porquedevetratar-sede um
dos casosem que a sentençaproferidaentreas partespode afetar
a relaçãojurídicade que o terceiroé o titular. Essapossibilidade
derivada interdependênciadas relaçõesjurídicasa que deramvida
os váriossujeitos{e{portanto{do nexode prejudicialidadeque pode
intercorrerentrea relaçãocontroversa{deduzidaem juízo pelaspar-
tes{e a relaçãoexistenteentre uma das partee o terceiro.O in-
teresseque autorizaa intervençãonão pode ser{portanto{de mero
fato, isto é{ de caráterprático,econômicoou moral, mas, antes{
jurídico,significandoque a eficáciada sentençaa prolatar-sepossa
refleti'r-sea benefícioou emprejuízodo terceiro,cominfluênciasobre
as modalidadesde suasprópriasrelaçõesjurídicas"(2.aed.{11/239).
Aplicadasessasliçõesao casoconcreto{conclui-seque a admissi-
bilidadeda intervençãolitisconsorcialrequeridaficarácondicionadaà
demonstraçãoda necessidadede evitar que a sentençaa ser pro-
ferida na açãoajuizadapor T. M. S. "possarefletir-sea benefícioou
em prejuízo"do INCRA.
EGAS DIRCEU MON!Z DE ARAGÃO 165
5.3. A outra condiçãoconcerneà legitimidadepara a inter.
venção,ou seja, deveráo intervenientedemonstrarque é o titular
de uma relaçãojurídicaque o vincula a qualquer das partes.,e
que essarelaçãoseráafetadapelasentençaa ser proferidana causa.
MOACYR LOBO DA COSTAassimse pronuncia,quandoanalisa
condição:lia existênciade relaçãojurídicado terceirocomqualquer
das partes,que irá ser atingidapelosefeitosda sentençae a legiti-
matioad interveniendum,ou seja, a identidadedo terceirointerve-
nientecom o legítimotitular dessarelaçãojurídica" ("Assistênc.ia",
ob. cit., pág. 109).
6. Após essasconsiderações,pode-se




6. 1. O pedido de intervençãodeve expor claramentea re-
lação jurídicaentreo intervenientee uma das partes.No requeri-
mentoformulado,porém,nãose encontraessarelação,pois a que é
descritarevelavinculaçãoprópriaà coisa,apenas,e não às partes.
O direito alegado,se existir,é incompatívelcomo de qualquerdos
litigantes,pois o INCRA se diz titularexclusivoda áreaque, a seu
ver, seria o objeto do litígio, em virtude de estar ela situadana
faixa de fronteira.
Na intervençãolitisconsorcial,o assistentenão defendedireito
próprio,masajudaumadas partesa ganhara causa,pois a vitória
do assistidobeneficiaindiretamenteo assistente.JOSt CARLOSBAR-
BOSA MOREIRA bem expôsesseângulo do assuntoao observara
diferençade posiçõesentreo litisconsorte,propriamentedito, e o
assistentereferido no art. 93 do Código de 1939: "0 litisconsorte
deduz em juízo uma relaçãojurídicade que ele mesmoé titular;o
assistente,ao contrário,não traz ao processoa discussãoda sua re-
laçãojurídica,sobrea qual, nostermosdo art.93, a sentençahá de
"influir", mas limita-sea sustentara posiçãoda parte assistidana
relaçãoentreestae o adversário.O litisconsorteativopede parasi,
o litisconsortepassivoesforça-sepor afastarde si o risco de uma
decisãodesfavorável;o assistente,essepedepa.rao autor,reforçao
pedidoque o autorfaz parasi, ou entãocolaboranos esforçospara
afastardo réuo riscoda decisãodesfavorável.Ao Iitisconsorte,ativo
ou passivo,cabe provarque tem razão;ao assistente,cabe provar
que o assistidotem razão"("IntervençãoLitiscon,sorcialVoluntária",
in "Direito ProcessualCivil', pág .25).
6.2. T.M.S. alegaqueA.D., procuradorsempoderespara
alienar,vendeu,nadaobstante,l0.000alqueirese maisde 150.000
pinheirosde propriedadedele,mandante,que, por isso,ajuizouação
-- - u ------------
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em que pleiteiaa declaraçãoda nulidadeabsolutados atosdo man-
datárioe dosquedeledecorreram,nelaformulandoestepedido:"seja
decretapor sentença,a nulidadedas escriturase transaçõesrefe-
ridas nos itensn.os 11 a 18, desta inicial,bemcomotodosos con-
tratose transcriçõesdelesdecorrentese conseqüentes,ordenando-se,
na forma da lei, o seu cancelamentonos Ofícios de Notasem que
foram elaboradase no Registrode Imóveisdestacomarca".
6.3. O INCRA não figura entreos compradoresnem alegaa
práticade qualquerato em prol ou contraos interessesdas partes
e, sim,que a árease situana faixade fronteiras,o que porém,não
eliminao poderde dispor,tantoassimque a intervençãorequerida
não procurainvalidaras alienaçõesmas,bemao contrário,fazerque
permaneçamde pé, comose fossemválidas.
Em um casocomoo do litígio em foco, quempoderiater inte-
resseem intervirnacausa,-comoassistentesimples,se a lei permitis-
se, seria,o tabeliãoque lavrou a escrituranula, para colaborarna
eventualdemonstraçãode queo mandato,poreleadmitidocomoapto
a autorizara transferênciado domínio,conferiaao mandatário,real-
mente,poderesparatanto.
Mas o INCRA não tem o menorinteresseem sequerdiscutiro
conteúdodos mandatosoutorgadospor T.M. S. a A. D., como,tam-
pouco,em "provarque o assistidotem razão'l,ou sejaque T.M. S.
dera quitaçãodo preço(na períciado recibo-exibidoficou apurada
a sua falsidadematerial),ou ratificarapelo silêncioos atosdo man-
datário.
6.4. Dos fatos narradospelo INCRA conclui-seque ele se
consideraexclusivotitulardo domíniodasterrasna faixa de frontei-
ras. Mas essa situação descrita - incompatívelcomo o domínio si-
multâneode outrem- autorizariao ajuizamentode artigosde opo-
sição,nuncao pedidode intervençãolitisconsorcial,pois a sentença
que vier a ser proferidanão poderáproclamara condiçãodeclinada
pelo assistente,de único proprietáriodo imóvel.A decisãose limi-
taráa apreciaro pedidodo Autor: nulidadedos atosdo mandatário.
A admitirque T.M. S. tenha razão,sejamilícitos os atos do
mandatário,a intervençãoterá tido o intuitode ajudar a acobertar
a práticade ato contradireito;a admitiro contrário,que a razãoes-
teja comA. D., sejamseusatoslícitos,a intervençãoterá tido o in-
tuito de ajudara demonstrara licitudede atosdecorrentesde rela-
çõesprivadas,a que é estranhoo assistente,cujarelaçãode domínio
sobrea coisanão sofreráa menorinfluênciade tal conclusão.
Em nenhumahipóteseresultarátutelado,por sentença,o do-
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mínioexclusivosobreos imóveisda faixade fronteiras,Queo INCRA
alegae sustenta.
O interveniente,portanto,nãotemo menorinteresseno desfe-
cho do litígio emcursoporque,se apenasele é o titulardo domínio
(nãoo sendonemo Autor nemos Réus.),a únicamedidaaptaa lhe
tutelaresse interesseseriamos artiaosde oposição;reguladosnos
arts.102 e segs.do Códigode 1939.
7. Falta,igualmente,a legitimidadeparaintervir,poisa senten-
ça que vier a ser proferidade modoalgumpoderá"influir na rela-
ção jurídicaentrequalquerdaspartes"e o INCRA, pelo fato elemen-
tar de que estenão aponta,em seu reauerimentode assistência,re-
laçãojurídicaqueo vinculea elas.
Na relaçãode mandatoparticipamapenaso outorgantee o ou-
torgado;nas vendas,nulas,que foram feitas,participam,tão-só,os
compradorese o mandatáriodesprovidode poderes.
O pedido de admissãono processonão indica relaçãoalguma
entreo interveniente qualquerdaspartes,que possavir a serafeta-
da pelasentença.
A relaçãoaludidana petiçãode assistênciaé, comovistoaCima,
de domínio,que excluiriaambasas partes,pois se a propriedadena
faixa de fronteirasfor apenase exclusivamentedo interveniente,ne-
nhumadaspartes.poderátê-Ia.
Tampoucoo requerimentodá notíciade que o INCRA, por qual-
quer modo,se tenhavinculadoàs alienações,nulas,feitaspelo man-
datáriosem poderes,de sorteque nenhumarelaçãose estabeleceu
comos pseudo-compradores.
Nãohá,portanto,relaçãoalgumavinculandoo INCRAa T.M. S.,
A. D. ou qualquerdosoutrosRéus. Emhipótesealguma,por isso,a
sentençaque acolhero pedidodo Autor influirá em relaçãodo in-
tervenientecomesteúltimoe ou comos Réus.
ParafraseandoPONTESDE MIRANDA, "entre a decisãopossível
e a esferajurídica"do INCRA não "existiriacontactodiminutivoou
aumentativo",motivopelo qual não "cabe intervir"comoassistente
equiparadoa litisconsorte('Comentáriosao Códigode ProcessoCivil',
1.°ed.,1/360).
8. O segundoitem da consultaconcernea oUUt)~ssunto:o




esteraciocínio:o Autor é estrangeiro,domiciliadono exterior;o imó-
vel se situana faixa de fronteira:logo, não lhe é lícito adquirí-Ioe,
porconseguinte,readquirí-Io. .
9. A lei Imperialn.o 601, de 18 de setembrode 1850,(arf.
1.°, 2.° parte),e seu Regulamento(Decreton.o 1.318, de 30 de ja-
neirode 1854,art. 82), reservaramumafaixade dez léguasde pro-
fundidade,paralelaa linhada fronteiranacional,que poderiaserob-
jeto de concessãogratuitae nela estabelecidascolôniasmnitares.
A ConstituiçãoFederalde 1891atribuiu"aos Estadosas minas
e terrasdevolutassituadasnosseusrespectivosterritóriios,cabendoà
Uniãosomentea porçãodo territórioque for indispensávelpara a
defesadas fronteiras,fortificações,construçõesmilitarese estradas
de ferro federaisu(art. 64). Em outro texto,dispunhaa Cartacon-
tinuaremuemvigor, enquantonão revogadas,as leisdo antigoregi-
me no que explícitaou implicitamentenãoforemcontráriasao siste-
ma de governofirmadopela Constituiçãoe aos princípiosnela con-
sagrados".
Emquaseunanimidade,a doutrinaseorientouno sentidoda so-
brevivênciadas normasimperiaisalusivasà chamada"faixa defron-
teira",emboranão hajasido regulamentado art. 64, da Cartade
1891,poiso princípioda perenidadedas leis,insertono art.83, a is-
so conduzia.Opuseram-sea esseentendimento,declaradamente,RO-
DRIGOOTÁVIO ('Do Domínioda Uniãoe dos Estados',2.° ed., pág.
95),e por via de conseqüência,EPITÁCIOPESSOA,que,em 1922,na
mensagemenviadaao CongressoNacional,referiu-sea um "condo-
mínio ora existenteentrea Uniãoe os Estados,nos territóriosque
s.eparamo Brasil das outras Nações".(Veja-seo livro de MANUEL
UNHARESDE LACERDA,'TratadodasTerrasno Brasil',1/123.)
Nasoportunidadesemque chamadoa se pronunciar,o Supremo
TribunalFederalse inclinoupela teseda sobrevivênciada legislação
imperial,ou seja, pela continuidadedo domínioda União sobre a
áreada faixa de fronteira.Em voto que proferiucomo relatordos
Embargosao RecursoExtraordinárion.o 52.331, do Paraná,o Mi-
nistroEVANDROUNS indicaas decisõesque chegarama essacon-
clusão:acórdãosde 31 de janeirode 1905,23 de maiode 1908,20
de abril de 1933e 25 de junhode 1935(RevistaForense,212/64).
A despeitodas duasobjeçõesreferidas,prevaleceu,portanto,a
tesede seremdo domínioda Uniãoas terrassituadasdentroda fai-
xa de dez léguas.ao longo da fronteiranacional,sobre as quais os
Estadosnãotinhampoderde disposição.
Foradesselimite,entretanto,era inquestionávelo domíniodos
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Estadossobreas terrasdevolutassituadasem seus respectivosterri-
tórios.
Conformeadmiteo INCRA emseu requerimentode intervenção,
o Estadodo Paranáalienoua N. y G., no ano de 1905(Títulon.o
160, de 25 de agostode 1905,registradono Ofício de Imóveisde
Foz do Iguaçu,sob n.O1.515, Livro 3-B, fls. 27/28t a áreade ter-
ras que T. M. S. veio a adquirir,pelo modo narradona consulta,
noanode 1932.
A essaépoca(1905e 1932),a faixa de fronteiraestavalegal-
mentefixada em dez léguasde profundidadee as terrasalienadas
pelo Estadodo Paraná,por se situaremalém dessadistância,esta-
vamforadeseuslimites.
A Revoluçãode 1930 respeitouexplicitamenteos direitosad-
quiridose as concessõese outorgasdos Estados,conquantose resei-
vasseo direitode,senecessário,reverasúltimas(Decreton.o 19.398,
de 11 de novembrode 1930,arts.6.°, partefinal, e 7.°).
A primeiraconclusãoa que se chega,portanto,é de ser lícitaa
alienaçãofeita pelo Estadodo Paranáa N. y G., pois as terrasque
estesadquirirameramdevolutas:nãose localizavamna faixade fron-
teira e pertenciamexclusivamenteao Estado,nos termosdo art. 64,
1.0parte,da Constituiçãode 1891.Nenhumobstáculoimpediaa alie-
naçãoe tampoucoa aquisição.Trata-sede ato jurídicoperfeito.
10. Em capítuloalusivoà segurançanacional,a Constituição
de 1934elevouparacemquilômetrosde profundidadea áreada fai-
xa de fronteira,estabelecendoque "nenhumaconcessãode terrasou
de viasde comunicaçãoe a aberturadestasse efetuarãosemaudiên.
cia do ConselhoSuperiorda SegurançaNacional"(art. 166).
Em idênticocapítulo,a Constituiçãode 1937elevoupara cento
e cinqüentaquilômetrosde profundidadea áreada faixade frontei-




incluídasnafaixade fronteira,poisao disporema propósitodosbens,
assimseexpressaram:
a) Constituiçãode 1934:"são do domínioda União:
I - os bensque a estapertencem,nos termosdas leis, atual-
mentemvigor"(art.20);"sãododomíniodosEstados:I - osbens
da propriedadedestespela legislaçãoatualmenteem vigor, cem as
restriçõesdo artigoantecedente"(arf.21)i
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b) Constituiçãode 1937:"sãodo domíniofederal:a) - os bens
que pertenceremà Uniãonos termosdas leis atualmenteem vigor"
(art. 36); "são do domíniodos Estados:a) os bens de propriedade
destes,nos termosda legislaçãoem vigor,comas resJriçõesdo arti-
go antecedente"(art.37).
Consoanteas leis em vigor a 16 de julhode 1934,quandofoi
promulgadaa Constituição,o domínioda Uniãosobre as terrasda
faixa de fronteiraestavafixado em dez léguas,que a Cartamante-
ve em vigor; ao ser outorgadaa Constituiçãode 1937,o limiteper-
maneciao mesmo,sendo,igualmente,por ela mantidode pé.
Na vigênciadestaúltimaé que algunstextosvieramdisciplinar
o problemadas terrassituadasna faixade fronteira,comoos Decre-
tos-leis n.Os 1.164, de 18 de marçode 1939; 1.968, de 17 de janei-
ro de 1940;2.610, de 20de setembrode 194.0;6.430, de 17de abril
de 1944;7.724, de 10de julhode 1945.
Essalegislaçãoregulamentoua alienação u concessãode terras
na faixa de fronteira,masnão estabeleceuque o domínioda União
sobre elas ultrapassariaas dez léguasfixadaspela regra imperial.
Houve, até, uma certa redução,como a que operouo art. 2.° do
Decreto-lein.O1.164, ao fixar em trintaquilômetrosa faixa sobre
que a Uniãoexerceriao poderde loteare venderterras.
Surgiupor fim o Decreto-lein.O7.724, que reafirmou,inequi-
vocamente,o domínioda Uniãosobreas dez léguasimperiais,dis-
pondocomestaspalavras:
"Art. 1.° As terrasdevolutas,na faixa de sessentae seis qui-
lômetrosao longodas fronteiras,ficamsubmetidasao regimede afo-
ramentoprevistono Decreto-lein.o 3.438, de17 de julho de 1941.
"Art. 2.° A Uniãonão reconhece tempor insubsistentese nu-
las quaisquerpretensõesobreo domínioplenodas terrasdevolutas
a quese refereo artigoanterior".
11. A 18 de setembrode 1946, foi promulgada nova Consti-
tuiçãoFederal,cujo art.34 incluiuentreos bensda União'a porção
de terrasdevoiutasindispensávelà defesadas fronteiras,às fortifica-
ções,construçõesmilitarese estradasdeferro" (11).Comcarátercom-
plementar,foi editadaa lei n.O2.597, de 12 de setembrode 1955,
cujo art. 2.° declarou"zona indispensávelà defesado País a faixa
internade centoe cinqüentaquilômetrosde largura,paralelaà linha
divisóriado territórionacional,cabendoà Uniãosuademarcação".
A 15 de marçode 1967entrouem vigor novaConstituiçãoFe.
deral,cujo art.4.° assimdispõe:"incluem-se ntreos bensda União:
I - a porçãode terrasdevolutasindispensávelà defesanacionalou
n - --- - ------
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essencialao seudesenvolvimentoeconômico".Com a emendaconsti-
tucionalde 1969,o textosofreuligeiramudançade redação,passan-
do a ser este:"incluem-seentreos.bensda União: I - a porçãode
terrasdevolutasindispensávelà segurançae ao desenvolvimentona-
cionais".
Manteve-sea disposiçãolegalque,navigênciada Cartade 1946,
fixara o novo limiteparaa faixa de fronteira.
Mas ao ser essafaixaestendidaparacentoe cinqüentaquilôme-
tros incorporaram-seao patrimônioda União apenasas terrasainda
devolutas,pois somentea estasse referea normaconstitucional.As
terrasjá integradasno patrimôniode particularesnão sofreramqual-
querefeito,no quetangeà propriedade,emborahajamsido afetadas
por força de medidasrestritivas,editadasno exercíciodo poderde
políciae visandoà segurançanacional.
As terrasnão-devolutas.que a essaépocacompunhamo patri-
môniode particulares,emcujodomínioseencontravam,-somenteatra-
vés de desapropriaçãoIhespoderiamser subtraídas.Certoé, no en-
tanto,que nenhumadisposiçãode lei,ou normaconstitucional,operou
a desapropriação,menosaindao confisco,das terrasparticulares.As
até entãodevolutase situadasnessafaixa é que passaramdo patri-
môniodosEstadosparao daUnião.
Chega-se,assim,a uma segundaconclusão:quando a lei n.O
2.597, de 1955,alargoua faixade fronteira,que passou,por isso,a
compreendero imóvel,que cinqüentaanosantesfora adquiridore-
gularmentepelos antecessoresde 1.M. S., este não foi privadodo
domíniosobrea área,conquantohajaficadosujeitoàs restriçõesina-
rentesà localizaçãoda gleba, impostaspela União no exercíciode
seupoderdepolícia. -
12. Na vigênciada Constituiçãode 1937surgiramas primei-




A regulamentaçãodesseassuntoatingiuo ápicecomo advento
do Ato Complementarn.O45, de 30 de janeirode 1969,que restrin-
giu o direitoà comprade propriedaderural,por estrangeiros,aos re:
sidentesno Pais.O Decreto-lein.o494,de 10de marçode 1969,e a
Lei n.O5.709,-de 7 de outubrode 1971, prosseguiramna elabo-
raçãoda disciplinada comprade terraspor estrangeiros,guiadospe-
lo princípiogeral,acimaindicado,de nãopoderemfazê-Ioos não-re-
sidentes- excetono caso,previstono art. 2.° destaÚltima,de ser
tratarde pessoaem viasde imigrarparao Brasil.
- - - --
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Nenhumadessasleis, porém,cogitouda situaçãodos imóveisjá
integradosno domíniode estrangeirosnão-residentesno País, mas,
sim, das aquisiçõesfuturas,como se verificaclaramenteda leitura
do art. 17 do Decreto-lein.o494 e do art. .15da lei n.o5.709,que
prevêema nulidadedos atospraticadoscominfraçãoàs suasdeter-
minações,oque nãopoderi1ocorrerantesde seremexistentes,sem
haver,portanto,qualquerconsideraçãoparacomo passado.A única
disposiçãoque pode ser consideradaapta a solucionarproblemas
oriundosde compraspreteritasé a do art. 11 do Decreto-lei494,
autorizandoa União,"por motivode segurançanacional,a desapro
priar terrasruraisem poder de pessoaestrangeira",respeitadasas
especificaçõesdo texto.
Dessemodo,disposiçãoalgumase destinaa regularou sequer
d interferirna situaçãodos imóveisque já haviamsido regularmente
adquiridospor estrangeiros(mesmonão-re5identesno País),anterior-
menteà ediçãodas normasacimaindicadas.
O § 1.° do art. 5.° da lei n.o 4.947,de 6 de abril de 1966,
que dispõe sobre a ratificaçãoda concessãode terrasfeitas pelos
Estadosna faixade fronteira,nãose aplica,evidentemente,às aliena-
çõesou concessõesfora d'afaixade fronteiraAlém disso,o conteúdo
desseparágrafoestásubordinadoao que dispõeo corpodo artigo,
que limitaas providênciasadministrativase judiciaisincumbidasao
IBRA, hoje, INCRA, "à discriminaçãodas terrasdevolutasexistentes:
(a) no DistritoFederal,(b) nos TerritóriosFederaise (c) na faixa de
centoe cinqüentaquilômetrosao longodasfronteirasdo País". Fo,ra
dessestrêscasos(a, b e c),ou nãose tratandode terradevoluta,ne-
nhumaalienaçãoou concessãoestásujeitaà chancelado INCRA, cuja
atuaçãoé bem delimitadana lei, de modoa não deixar a menor
dúvida.
Já ficou demonstradoà saciedadeque: a) o domínioda União
sobrea faixa de fronteiraera de dez léguas,atéque, em 1955,foi
elevadoparacentoe cinqüentaquilÔmetros;b) esseaumentoincor-
porou ao patrimônioda Uniâosomenteas terrasdevolutas;c) a área
que veio a se tornarpropriedadede T. M. S. deixoude ser devoluta
em 1905, cinqüentaanos antesde, pelo alargamento peradoem
1955,a faixade fronteiravir a abrangê-Ia.
Uma terceiraconclusãose impõe:a legislaçãoapoiadano Ato
Complementarn.o45, de 1969,que proíbeaos estrangeirosnão-re-
sidentesno País a comprade imóveisrurais,é inaplicávela quem
adquirirasua propriedadeem 1932,trintae seteanosantes.
13. A açãoque visa à declaraçãoda nulidadedos atos pra-
ticados com infraçãodo dispostono art. 145 do Código Civil é
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declaratóriae podesercumuladacema de ressarcimentodas perdas
e danosocasionadospe!oato nulo, que é açãocondenatória.
A cumulaçãode ações,ou de pedidos,conexose conseqüentes,
é semprelícita,nostermosdo art. 155do.Códigode ProcessoCivil,
nãohavendo,nahipótesealudida,sequera incompatibilidadede ritos,
pois a lei preconizaparaambaso procedimentordinário.
14. A nulidadevicia o ato desdea origem,motivopor que
não produz ele efeitos,ao contráriodo que sucedecom a anulabi-
lidade,quenãoo impededegerarefeitos,atéquesejadesconstituído,
pela vontadedas partesou pela sentençado juiz. Daí a diferença:
sendo declaratóriaa açãoem que se pede a nulidade,constitutiva
a açãoque visaa obter.a anulaçãode atosanuláveis.
O Código Civil expressamuito bem essa evidentediferença,
quandodispõeque fIasnulidadesdo art. 147" (istoé, as anulabili-
dades),"não têm efeito antesde julgadaspor sentença"(art. 152),
de onde resultaque o efeito das nulidadespropriamenteditas (as
do art. 145),se faz sentirmesmoantesde julgadaspor sentença.
Em qualquerdos dois casos,existeo ônus da alegaçãopelo
interessado,divergindo,porém,as conseqüências:tratando-sede nu-
lidade(art. 145\ a declaraçãopor sentençãoalcançao ato no nasce-
douro, invalidandoo que surgiudesdeessemomento,os efeitosda
sentença,portanto,retroagemà ocasiãoem que o atofora praticado;
tratando-se,porém,de anulabilidade(art.147),o-reconhecimentopor
sentençaalcançao atoa partirdo julgamento;os efeitosda sentença,
portanto,nãoretroagem,projetam-separao futuro.
Estassão as consequênciasnormaisdas sentençasdeclaratórias
e constitutivas,consc'antea opinião unânimedos juristas.Vejam-se
estasduasobservaçõesde EDUARDOCOUrORE: IIOSefeitosdas sen-
tençasdeclarativastêmumaretroatividadequese poderiaconsiderar
tota'l', já "nas sentençasconstitutivasos efeitosse projetampara o
futuro e não para o passado"('Fundamenosde~DerechoProcessaI
Civil', 3.° ed., págs.328 e 332).
A açãoajuizadapor T:M. S. é declaratóriade nulidade,não é
constitutiva;logo os eefitosda sentençasa ser nelaproferida,julgan-
do-a procedente,retroagirãoao momentoem que o mandatáriosem
poderesvenderaos bensdo mandane,e privarãode quaisquerefei-
tos, desdea origem,essasalienaçõesilícitas.
Declaradaa procedênciado pedido,a sentençaa tudo invali-
dará,sendoas partesrestituídasao estadoanterio.r,comose os atos
indevidosdo procuradorinfiel não houvessemsido, jamais,pratica-
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dos, tal comodispõeo art. 158do CódigoCivil, a cujo respeitoCLÓ-
VIS BEVILAQUA expendeestas categóricasopiniões: ato anulado
considera-secomose nuncativesseexistido,e, portanto,as partes
devem,reciprocamente,restituir-sedo que tiveremrecebidoem con-
seqüênciadele';lIemrelaçãoa terceiros,declaradaa nulidadedo ato,
desfaz-seo direito, que acaso,tenhamadquiridocom fundamento
no ato nulo ou anulado,porque ninguémtransferea outrem di-
reitoque não tem"("CódigoCivil Comentado",8.0ed., 1/447-448).
Quem promoveaçãopara declarara nulidadeda alienaçãode
seus.bens,feitapor mandatáriosempoderes,nãoadquire,nemread-
quire,essesmesmosbens,no casode sera açãojulgadaprocedente:
a sentençalimitar-se-áa declararque a supostaalienaçãonão houve
e quea coisajamaissairado patrimôniodo supostovendedor.
Logo,atravésda açãoem que pede a dec:a,açãoda nu'idade
absolutados atos praticadospor seu procurador,T.M. S. não vai
adquirir,ou readquirir,desteou daspessoasa quemeste,ilicitamen-
te, os vederapor sua própriaconta,os imóveisque são de sua ex-
clusivapropriedadedesde1932,jamaistendosaídode seu patrimô-
nio. Requisiçãopoderáocorrer,por exemplo,no casode serconven-
cionaruma retrovenda,ou a preempção u preferência(CódigoCi-
vil, arts.1. 140 e 1. 149).
Alçança-se,portanto,umaquartaconclusão:nenhumaprecedên-
cia tem o raciocínioconstruídono requerimentode intervençãono
processo,no sentidode que o Autor seriacarecedorda ação,por
impossibilidadejurídicado pedido,porquenão lhe é premitidoad-
quirir, ou readquirir,imóvelruralna faixade fronteira.Não há texto
de lei que conduzaa esseresultado,que outorgaao mandatárioo
inimaginávelpoderde confiscaros bensdo mandante.
15. A possibilidadejurídica do pedido, uma das condições
da ação,corresponde,segundoLlEBMAN,à lIadmissibilidadem abs-
tratodo pronunciamentopedidosegundo,as normasvigentesno 01'-
denamentojurídiconacional"(IIL'azioneneHateoriadei processoci-
vile', in "Problemidei ProcessoCivile", pág.46).
A consultaà sua lição,dentretantosprocessualistas,e explica
porque a doutrinabrasileirase inspirou,visivelmente,na sua for-
made concebero direitode ação.(Vejam-seasobrasde ALFREDO
BUZAID, IIAgrovo de ePtição",ob-cit., pág. 88; LUIZ MACHADO
GUIMARÃES,"Carênciade Ação", in "Estudosde DireitoProc:e'ssual
Civil", pág. 101;JOSÉ FREDERICOMARQUES,"Instituiçõesde Direito
ProcessualCivW',ob. cit., 11/31;MOACYR AMARAL SANTOS, "Pri-
meirasLinhasde DireitoProcessualCivil", 1/199.)Os autoresapenas
divergemno sentidode considerá-Iauma condiçãoda ação ou o
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próprio méritoda causa.(Vejam-seos livros de GALENO V. DE LA-
CERDA,"DespachoSaneador",págs.83 e segs.;JOSÉ JOAQUIM CAL-
MON DEPASSOS,"A Açãono DireitoProcessualCivil Brasileiro",págs.
23 e segs.)
Poder-se-iaacrescentarque o real conceitode possibilidadeju-
rídica do pedido não decorreda existênciade um texto legal que
admita,em tese, o pronunciamentopretendidopelo autor,mas da
inexistênciade um preceito>que veteessapretensão,acréscimoque
encontraapoioda normalegalque impõeao juiz proferira sentença
mesmosendoa lei omissaou lacunosa(Leide Introduçãoao Código
Civil, art.4.°; Códigode ProcessoCivil, art. 113).
O ordenamentojurídico brasileirocontémnormaexpressano
sentidode ser juridicamentepossívelpedir a declaraçãoda nulidade;
nenhumaregra,sequerpor inferência,diz proibidoo pedidode de-
claraçãode nulidadedos atos jurídicoscontaminadosde tal vício.
Bem ao contrário,O'Código Civil prevê literalmentea possibilidade
de ser pedidaem juízoa declaraçãoda nulidade,que podeser for-
muladopor qualquerinteressado(máximea vítimado ato nulo), e
pelo MinistérioPúblico,cabendoatémesmoao própriojuiz,emcascs
extremos,pronunciarde ofício as nulidadesque encontrarprovadas
(art.146).
Chega-seassimà quintae últimaconclusão:o pedidodedecia-
raçãode nulidadeé juridicamentepossívelno DireitoBrasileiro,não
sendo jamaiscarecedorda açãoo autorque o manifestarem juízo.
O fato de o estrangeiroser domiciliadono exteriorem nada dImi-
nui ou enfraqueceo seu direitode ação,a fim de obter a declara-
ção da nulidadedos atospraticadosem seu detrimento,mesmoen-
volvendoáreasruraissituadasna faixa de fronteira.
16. Emfacedasconsideraçõesexpostas,assimrespondoà con-
sultaformulada:
1. O Institutode Colonizaçãoe ReformaAgrária não tem in-
teresse;que lhe autorizea intervençãocomoassistente,equiparadoa
litisconsortedosRéus.
2. T.M. S. não é carecedorda ação,por impossibilidadeju-
rídicado pedido.
